
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2615772 - TO (2024/0141458-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GLAYAN ARAUJO BASTOS
AGRAVANTE : BRUNO GOMES MENDES
AGRAVANTE : ISABELA RODRIGUES MIRANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS 
SUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas, com base na Súmula n. 7 do 
STJ.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: i) saber se a condenação dos agravantes por 
tráfico de drogas pode ser mantida sem a apreensão de substâncias entorpecentes na 
posse deles; e ii) saber se a pretensão de desclassificação para uso pessoal esbarra 
no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
3. Em que pese não tenha sido apreendida substância entorpecente na posse dos ora 
agravantes, a Corte de origem consignou que os elementos de informação e as provas 
evidenciam, estreme de dúvidas, que as drogas apreendidas em poder de outros 
investigados eram comercializadas pelos réus.
4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame do conjunto fático-probatório, 
não sendo possível a desclassificação do delito sem tal reexame.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas pode ser fundamentada 
em depoimentos de policiais e outras provas documentais, mesmo sem apreensão de 
drogas na posse de todos os acusados. 2. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede 
o reexame de provas para desclassificação do delito."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33; CPP, art. 619. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan 
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Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.480.768/DF, 
Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024; STJ, AgRg no HC 
n. 557.527/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVANTE : BRUNO GOMES MENDES
AGRAVANTE : ISABELA RODRIGUES MIRANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS 
SUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas, com base na Súmula n. 7 do 
STJ.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: i) saber se a condenação dos agravantes por 
tráfico de drogas pode ser mantida sem a apreensão de substâncias entorpecentes na 
posse deles; e ii) saber se a pretensão de desclassificação para uso pessoal esbarra 
no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir

3. Em que pese não tenha sido apreendida substância entorpecente na posse dos ora 
agravantes, a Corte de origem consignou que os elementos de informação e as provas 
evidenciam, estreme de dúvidas, que as drogas apreendidas em poder de outros 
investigados eram comercializadas pelos réus.

4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame do conjunto fático-probatório, 
não sendo possível a desclassificação do delito sem tal reexame.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas pode ser fundamentada 
em depoimentos de policiais e outras provas documentais, mesmo sem apreensão de 
drogas na posse de todos os acusados. 2. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede 
o reexame de provas para desclassificação do delito."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33; CPP, art. 619. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.480.768/DF, 
Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024; STJ, AgRg no HC 
n. 557.527/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GLAYAN ARAUJO BASTOS, 

BRUNO GOMES MENDES e ISABELA RODRIGUES MIRANDA em face da decisão de 

fls. 974/984, de minha lavra, conheceu do seu agravo para conhecer do recurso 

especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

negou-lhe provimento.

Neste ponto, o decisum objurgado aplicou o óbice da Súmula n. 7 do STJ em 

relação aos pleitos absolutório e de desclassificação do crime capitulado no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06 para o delito tipificado no art. 28 da Lei de Drogas.

Além disso, ressaltou-se que os depoimentos dos policiais responsáveis pelas 

prisões dos réus são meios idôneos e suficientes para fundamentar o decreto 

condenatório, porquanto estão em consonância com as demais provas produzidas sob 

o crivo do contraditório.

Outrossim, restou consignado na decisão que a apreensão de substância 

entorpecente com um dos acusados é suficiente para a caracterização do crime de 

tráfico de drogas, desde que esteja comprovado o liame subjetivos entre os agentes.

No presente agravo regimental (fls. 991/1.002), após breve síntese processual, 

impugnou a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ à espécie, ao fundamento de 

que não há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, mas tão somente 

a sua revaloração. No mais, reiterou os argumentos já vertidos no seu apelo nobre.

Requereu, assim, a reconsideração do decisum ou, subsidiariamente, o 

provimento do agravo regimental pelo colegiado, a fim de que o apelo nobre seja 

provido.

VOTO
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O presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que impugnados os 

fundamentos da decisão agravada, bem como observados os limites do recurso 

especial.

Contudo, em que pesem os argumentos apresentados pelos agravantes, tem-se 

que o decisum objurgado deve ser mantido incólume pelos seus próprios fundamentos.

Infere-se da conjuntura fática analisada pelo Tribunal de origem que a 

materialidade e autoria delitivas restaram comprovadas pelas provas oral e documental 

produzidas em contraditório judicial, notadamente pelos depoimentos dos policiais, 

pelas campanas realizadas mediante autorização judicial de ação controlada, pela 

infiltração de agentes públicos no local da traficância e pelas fotografias que instruem 

os autos.

Além disso, em que pese não tenha sido apreendida substância entorpecente 

na posse dos ora agravantes, a Corte de origem consignou que os elementos de 

informação e as provas evidenciam, estreme de dúvidas, que as drogas apreendidas 

em poder de outros investigados eram comercializadas pelos réus.

Para ilustrar, colaciona-se novamente as disposições do acórdão proferido na 

origem (fls. 825/832 – grifo nosso):
 
"Inicialmente, a defesa dos Recorrentes GLAYAN 

ARAUJO BASTOS, BRUNO GOMES MENDES e ISABELA 
RODRIGUES MIRANDA pleiteia a absolvição por ausência 
de provas de que tenham praticado alguma das condutas 
previstas nos artigo 33 da Lei de Drogas e consequente 
desclassificação do delito para a conduta descrita no artigo 
28 da Lei de Drogas.

Trata-se de operação conduzida pela Polícia 
Civil, denominada 'OPERAÇÃO EPICENTRO', em que 
os Recorrentes foram investigados, juntamente com 
outros indivíduos, onde foi descoberto que dominavam 
o tráfico de drogas na Região da Feirinha, tendo sido 
apreendidas as drogas denominadas cocaína, crack e 
maconha, em poder de outros investigados, além de 
uma balança de precisão, dinheiro em espécie, 
cachimbos artesanais, consoante laudos periciais 
contidos nos autos: evento 20, LAU4, evento 24, LAU3, 
evento 32, LAU3, evento 44, dos autos nº. 0003505-
41.2019.827.2706; eventos 20, 46 e 47, dos autos nº. 
0003268-07.2019.827.2706; evento 145 e cumprimento 
de mandado de busca e apreensão contido no evento 
24, dos autos nº. 0022650-83.2019.827.2706.

 
O processo foi desmembrado e o Juízo de origem 

concluiu pela condenação dos Recorrentes acima 
nominados (sentença do evento 254).

Em detida análise, vejo que a materialidade do 
crime de tráfico de drogas foi devidamente 
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comprovada nos autos de Inquérito Policial nº 
00032680720198272706, bem como pelos autos de 
Ação Controlada nº 0003505-41.2019.8.27.2706 e Busca 
e Apreensão nº 0022650- 83.2019.8.27.2706, onde 
constam o auto de exibição e apreensão e laudos 
periciais de constatação da substância entorpecente.

Ainda que não tenham sido apreendidas 
substâncias entorpecentes na posse dos Recorrentes, 
as provas produzidas durante a investigação criminal 
não deixam dúvidas de que as drogas relacionadas na 
inicial dizem respeito também a comercialização por 
eles realizada.

Em que pese todo o esforço defensivo pela 
negativa, resta evidente também a autoria delitiva, 
cabalmente demonstrada pelos depoimentos colhidos 
em audiência judicial.

As provas orais produzidas em juízo não deixam 
dúvidas quanto a comprovação da autoria delitiva. A 
propósito, colaciono os resumos dos depoimentos colhidos 
em juízo, constantes da sentença (evento 254, autos 
originários), por se tratarem da expressão da verdade:

[...]
A prova testemunhal confirmada em juízo 

demonstra que as investigações duraram cerca de 6 
(seis) meses, bem como que os policiais civis se 
infiltraram na 'Feirinha', o que os levou a presenciarem 
a comercialização de drogas por parte dos Recorrentes 
BRUNO GOMES MENDES, GLAYAN ARAUJO BASTOS 
e ISABELA RODRIGUES MIRANDA.

Os policiais civis afirmaram que puderam 
registrar a movimentação ilícita por meio de 
fotografias, ao longo das campanas realizadas, com a 
autorização judicial de ação controlada.

Assim, evidente a prática do delito de tráfico de 
drogas, em relação aos Recorridos supracitados.

Nem se diga que os depoimentos das 
testemunhas arroladas pela acusação, apenas por 
serem agentes policiais, não merecem crédito, uma vez 
que essa não é a posição consolidada na 
jurisprudência pátria, consoante se extrai dos julgados 
a seguir, inclusive da Corte doméstica:

[...]
Assim, observa-se que as circunstâncias fáticas 

induzem ao reconhecimento da traficância, em observância 
ao teor do art. 28, § 2º, da Lei 11.343/06, in verbis:

 
§ 2º. Para determinar se a droga destinava-se a consumo 
pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da 
substância apreendida, ao local e às condições em que se 
desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem 
como à conduta e aos antecedentes do agente.
 

Apesar de a defesa negar a autoria delitiva, 
sustentando subsidiariamente pela desclassificação 
para consumo pessoal, sua versão se apresenta 
isolada ao cotejo probatório coligido aos autos.

[...]
Além do mais, ressalta-se que a alegação de 
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serem usuários não afasta a autoria do crime de 
tráfico, posto que é sabido que grande parte dos 
traficantes, além de vender os entorpecentes, também 
faz uso de tais substâncias.

Diante destas razões, deve ser mantida a 
condenação pelo crime de tráfico de drogas."

 
Nessa medida, para proceder à desclassificação almejada pela defesa ou 

acolher à pretensão absolutória efetivamente seria necessário o revolvimento do 

acervo fático-probatório, o que é vedado neste instante processual ante a incidência do 

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Para corroborar, os precedentes constantes na decisão agravada se amoldam 

perfeitamente à hipótese dos autos (grifos nossos):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 28 DA LEI DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO 
DELITO DE TRÁFICO PRIVILEGIADO PARA O CRIME 
DE PORTE DESTINADO AO CONSUMO PESSOAL. 
RECLAMO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. MANTIDA 
A CONDENAÇÃO PELO DELITO TIPIFICADO NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. TESE RECURSAL PREJUDICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O pleito de desclassificação do delito de 
tráfico privilegiado para porte destinado ao consumo 
pessoal restou afastado pela Corte a quo em razão da 
quantidade e das circunstâncias em que os 
entorpecentes foram apreendidos, bem como com 
fundamento nos depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão dos ora agravantes acerca da 
dinâmica dos fatos.

1.1. Consignou, outrossim, que as declarações 
do réu contrastam com os demais elementos 
probatórios que instruem a ação penal e que a defesa 
não se desincumbiu do seu ônus de comprovar que as 
drogas seriam destinados ao consumo pessoal do ora 
agravante.

1.2. Nessa medida, a revisão deste entendimento 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, 
DJe de 20/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGA PARA 
USO PRÓPRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Jurisdição ordinária concluiu pela 

condenação da Ré pelo crime de tráfico de drogas, 
refutando as teses absolutória e desclassificatória, 
com apoio nos depoimentos judiciais prestados pelos 
policiais responsáveis pelo flagrante, corroborados 
pelo depoimento extrajudicial do usuário que estava 
prestes a adquirir a droga e pela confissão da 
Agravante nas duas fases da persecução penal - no 
sentido de que, ao menos, guardava os entorpecentes 
destinados à mercancia ilícita.

2. Nesse cenário, para o Superior Tribunal de 
Justiça decidir em sentido contrário, teria de revolver 
todo o acervo fático probatório dos autos, providência 
terminantemente vedada pelo óbice absoluto da 
Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 15/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias concluíram pela 
existência de elementos concretos e coesos a ensejar 
a condenação do acusado pelo crime de tráfico de 
drogas. Assim, para entender-se pela absolvição do 
réu, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório produzido nos autos, 
providência incabível em recurso especial, a teor do 
que estabelecido na Súmula n. 7 do STJ.

2. A caracterização do crime de tráfico de drogas 
prescinde de apreensão de droga em poder de cada um 
dos acusados; basta que, evidenciado o liame subjetivo 
entre os agentes, haja a apreensão de drogas com apenas 
um deles para que esteja evidenciada, ao menos em tese, 
a prática do delito em questão.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.324.545/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 2/4/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA 
AUTORIA DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. REFORMATIO IN PEJUS E BIS IN IDEM . NÃO 
OCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA 
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PENA. REVISÃO DO PATAMAR. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se constatou ofensa ao art. 619 do CPP, pois 
o aresto recorrido examinou todas as questões trazidas 
pelo recorrente, não havendo que se falar em omissão ou 
contradição no julgado.

Ressalta-se que "omissão no julgado e 
entendimento contrário ao interesse da parte são conceitos 
que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.129.183/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/8/2012).

2. O TJ entendeu pela manutenção da 
condenação do recorrente pelo crime de tráfico de 
drogas, baseando-se nas provas orais e documentais 
produzidas na instrução processual. O acolhimento da 
pretensão recursal, no sentido de absolvê-lo por falta 
de provas ou de desclassificar a conduta para aquela 
prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006, demandaria 
necessariamente o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, tarefa que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. Não se verifica o alegado cerceamento de 
defesa, pois o requerimento de perícia foi indeferido de 
forma fundamentada, ante a irrelevância, impertinência e 
desnecessidade da medida, não havendo falar em 
ilegalidade. Precedentes.

4. Este Tribunal Superior entende que não resta 
caracterizada a reformatio in pejus quando, mesmo 
havendo complementação da fundamentação por parte do 
órgão colegiado, em julgamento de recurso exclusivo da 
defesa, não haja o agravamento da situação do recorrente. 
Na hipótese, a reprimenda do réu não foi agravada, mas 
reduzida, mediante nova ponderação das circunstâncias 
judiciais.

5. Não ocorre bis in idem, porquanto a majorante da 
interestadualidade foi reconhecida porque os acusados 
estavam transportando a substância entorpecente do 
estado do Mato Grosso do Sul para o estado de Goiás e, 
na primeira etapa, foram consideradas desfavoráveis as 
circunstâncias do crime pela engenhosa atividade 
consorcial dos agentes, que se utilizaram de dois carros e 
batedores para dificultar sobremaneira a ação policial.

6. O Tribunal de origem reduziu a pena na terceira 
fase, pelo reconhecimento do tráfico privilegiado, fração de 
3/10 amparado nas circunstâncias do delito, notadamente 
pela quantidade das drogas apreendidas - 4,5kg de 
maconha -, entendimento que está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.990.569/GO, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

 
Além disso, conforme já consignado alhures, os depoimentos dos policiais 

responsáveis pelas prisões dos réus são meios idôneos e suficientes para fundamentar 
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o decreto condenatório, porquanto estão em consonância com as demais provas 

produzidas sob o crivo do contraditório. Nesse sentido (grifos meus):
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. DELITOS DE TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVAS 
JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS PARA A CONDENAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO DELITIVA. ALTERAÇÃO DO 
POSICIONAMENTO ENVOLVE REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE 
DROGAS. MAJORANTE. RECONHECIMENTO. 
IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
MERCANCIA. PRECEDENTES. REDUTORA. NÃO 
APLICABILIDADE. ANIMUS ASSOCIATIVO. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O TJSP condenou o recorrente pelo delito de 
associação para o tráfico com base nos elementos de 
provas colhidos nos autos. Houve prova judicial da prática 
delitiva, considerando os depoimentos dos policiais, 
restando consignado que o depoimento do recorrente em 
juízo ficou isolado nos autos e em desacordo com seu 
próprio depoimento na fase policial.

2. Os depoimentos dos policiais responsáveis 
pela prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente 
para a formação do édito condenatório, quando em 
harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como 
ocorreu na hipótese.

3. Para se chegar à conclusão diversa da que 
chegou o Tribunal a quo, e examinar todos os requisitos 
necessários para o reconhecimento do delito de 
associação para o tráfico, seria exigido o aprofundado 
revolvimento fático-probatório da matéria, providência 
incompatível com a Súmula n. 7/STJ.

4. O Tribunal de Justiça reconheceu a majorante 
mesmo em período de férias escolares, o que não contraria 
a jurisprudência desta Corte firmada no sentido de que 
para a incidência da majorante prevista no artigo 40, III, da 
Lei n. 11.343/2006, é suficiente que o crime tenha ocorrido 
nas imediações dos locais especialmente protegidos, 
sendo, pois, desnecessária a comprovação da efetiva 
mercancia da droga aos frequentadores dessas 
localidades. (AgRg no AREsp 1860725/SE, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 2/3/2022).

5. No caso, com a condenação pelo delito de 
associação, não há como ser aplicado o redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a 
existência de animus associativo estável e permanente no 
narcotráfico, revelando, assim, a dedicação a atividades 
criminosas. (AgRg no HC 689.965/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
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21/2/2022).
6. No que toca à ofensa ao artigo 70 do CP, o 

Tribunal de origem limitou-se a aplicar a regra do concurso 
material, sem adentrar à possibilidade do concurso formal. 
Ausência da prequestionamento e incidência da Súmula n. 
211/STJ.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.926.887/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe de 25/4/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
DISCUSSÃO SOBRE A DESTINAÇÃO DA DROGA 
APREENDIDA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO/PROBATÓRIO. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
ENVOLVIDOS NA PRISÃO. VALIDADE. COTEJO COM 
OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM GRAU DE APELAÇÃO 
FAVORÁVEL AO ACUSADO. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
VINCULANTE. CARÁTER OPINATIVO DA 
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A alteração da conclusão da Corte local acerca 
da destinação ilícita dos entorpecentes apreendidos com o 
acusado, constatada a partir das provas existentes nos 
autos - a frágil versão do paciente apresentada em juízo, 
em contradição com a sua versão da fase policial; os 
depoimentos de sua companheira e de dois informantes; 
além da versão apresentada pelos policiais envolvidos na 
ocorrência -, exigiria, notadamente em ação penal 
transitada em julgado, a reapreciação de todo o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na 
via do habeas corpus.

2. Ressalte-se, ademais, que esta Corte Superior 
já se manifestou no sentido de que não há óbice que a 
condenação seja embasada nos depoimentos de 
policiais responsáveis pela investigação, mormente 
quando colhidos sob o crivo do contraditório e em 
harmonia com os demais elementos de prova, como se 
verifica no caso concreto.

3. Como é de conhecimento, a manifestação do 
Ministério Público constitui peça opinativa, sem qualquer 
carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar em 
obrigatoriedade de acolhimento do parecer ministerial. 
Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1943467/SP, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 27/9/2021; AgRg nos EDcl no AREsp 
1421747/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 12/11/2019); RHC 
110.547/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 4/6/2019, DJe de 12/6/2019.
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4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 712.305/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
Por derradeiro, cumpre ressaltar novamente que para "a caracterização do 

crime de tráfico de drogas prescinde de apreensão de droga em poder de cada um dos 

acusados; basta que, evidenciado o liame subjetivo entre os agentes, haja a apreensão 

de drogas com apenas um deles para que esteja evidenciada, ao menos em tese, a 

prática do delito em questão. Assim, a mera ausência de apreensão de drogas na 

posse direta do agente 'não afasta a materialidade do delito de tráfico quando estiver 

delineada a sua ligação com outros integrantes da mesma organização criminosa que 

mantinham a guarda dos estupefacientes destinados ao comércio proscrito', conforme 

decidido por ocasião do julgamento do HC n. 536.222/SC, de relatoria do Ministro Jorge 

Mussi (5ª T., DJe de 4/8/2020)" (AgRg no HC n. 557.527/SP, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).

Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.615.772 / TO
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Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLAYAN ARAUJO BASTOS
AGRAVANTE : BRUNO GOMES MENDES
AGRAVANTE : ISABELA RODRIGUES MIRANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
CORRÉU : RICARDO RIBEIRO DOS SANTOS
CORRÉU : LUCAS LINO DOS REIS
CORRÉU : REUNA REGINA BARBOSA DE FERRAZ
CORRÉU : GLAYAN ARAUJO BASTOS
CORRÉU : SILMARA ALMEIDA BARBOSA
CORRÉU : RAIMUNDO NONATO NOVAES
CORRÉU : OLGA GOMES DA SILVA
CORRÉU : MAYCOM DOUGLAS BELEIRRU CARAJA SILVA
CORRÉU : MANOEL ALVES CAVALCANTE
CORRÉU : MAURO ATANIEL DE OLIVEIRA
CORRÉU : OTAECI GOMES DA SILVA
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CORRÉU : JANE SOBRAL DO NASCIMENTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLAYAN ARAUJO BASTOS
AGRAVANTE : BRUNO GOMES MENDES
AGRAVANTE : ISABELA RODRIGUES MIRANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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